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PROJETO DE LEI 01-0394/2007 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
        Altera a redação do artigo 1º da Lei nº 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 
disciplina a expedição de licença de funcionamento e dá outras providências. 
        A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
        Art. 1º - O artigo 1º e seu parágrafo único da Lei 10.205 de 4 de dezembro de 
1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
        “Art. 1º - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem a prévia licença de funcionamento expedida pela Prefeitura. 
        Parágrafo único – O pedido de licença de funcionamento deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
        I – requerimento padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
        II – cópia da cédula de identidade do requerente; 
        III – cópia de notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU 
referente ao imóvel objeto do requerimento; 
        IV – certificado de conformidade de equipamentos para os casos previstos em lei; 
        V – documento comprobatório da regularidade de edificação e do uso pretendido; 
        VI – Termo de anuência ou Permissão, assinado pelo proprietário ou responsável 
pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicas e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas. 
        Parágrafo Segundo – Constitui documento hábil para a comprovação da 
regularidade da edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações 
em relação ao regularmente licenciado: 
        I – planta aprovada com o respecitvo “Habite-se”, ou Auto de Vistoria, ou Auto 
de Conclusão, ou Certificado de Conclusão ou atestado de profissional habilitado 
certificando as condições de estabilidade, segurança das instalações e utilização do 
imóvel para a atividade pleiteada acompanhado da respectiva ART, conforme modelo 
constantes dos Anexos 1 e 2. 
        II – planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
        III – planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
        IV – certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
        V – peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas. 
        § 3º - O atestado do profissional referido no inciso I do parágrafo anterior, será 
por tempo indeterminado e só produzirá efeitos para fins de licença de funcionamento 
e para edificações até 500 (quinhentos) m2 edificados até 31/12/2006. 
        Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
        Art. 3º -Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
        Sala das Sessões,   Às Comissões competentes 
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